
Pesquisa de Orçamento Aberto:

Recomendações do módulo sectorial da Saúde
 

O problema de governação global enfrentado actualmente devido a pandemia da COVID-19, impõe 
desafios sobre a necessidade de haver maior transparência, participação pública e fiscalização dos 
orçamentos. Quesitos estes, detalhadamente mensurados através da Pesquisa de Orçamento Aberto 
(POA).

Especificamente, a POA estabelece padrões para a transparência orçamental a nível central, 
procurando informações detalhadas e disponibilizadas em tempo útil, nos documentos orçamentais. 
Para além disso, a pesquisa avalia os espaços que o Executivo, o Parlamento e a Instituição Suprema 
de Auditoria (ISA) dão à sociedade, sobretudo aos grupos vulneráveis, para participar nas diferentes 
fases do ciclo de planificação e orçamentação bem como, afere, até que ponto o legislativo e a ISA 
fiscalizam o orçamento.

Esta pesquisa que já vai na sua 7ª edição, é coordenada pelo International Budget Partnership (IBP) 
em 117 países1, e, produz o índice de orçamento aberto. A pontuação de Moçambique para 2019 foi 
de apenas 42/100, significando que o orçamento apresenta informação limitada.

Nesta edição, reconhecendo as solicitações de muitos parceiros do IBP, que vinham clamando por 
informações adicionais além dos padrões do POA, o IBP desenvolveu o ‘Módulo Sectorial’  piloto, 
como parte do POA 2019.

No caso de Moçambique, o módulo sectorial atribuído foi o da Saúde2, o sector mais pressionado no 
contexto do COVID-19 e um dos que mais recebe apoio externo, entre os sectores sociais.

A nível do país, de modo a promover mudanças face a conjuntura actual, o CIP optou por apresentar 
os resultados da pesquisa sectorial da saúde em forma de recomendações, uma vez que até então, 
metodologicamente, este módulo não recebe pontuação nos moldes do índice de orçamento aberto. 

Neste sentido, recomenda-se que:

1. Sobre as receitas consignadas

•  Devem ser apresentadas na proposta de orçamento, a previsão de receitas consignadas do sector 
bem como as despesas associadas a estas receitas; 

1 O Centro de Integridade Publica é a instituição da sociedade civil que faz a pesquisa em Moçambique
2 Os módulos sectoriais eram saúde e educação.



Esta recomendação é extensiva à conta geral do estado, uma vez que apresenta poucos detalhes3 sobre 
esta categoria de receitas e nenhum detalhe sobre as despesas realizadas. 

Este aspecto é importante porque permite que o público tenha informação sobre o volume de recursos 
que o sector de saúde consegue mobilizar através da cobrança das taxas de serviços, para onde 
efectivamente são canalizados esses recursos, e que estratégias alternativas4 podem ser adoptadas 
para financiar o sector de saúde.

2. Sobre os recursos canalizados por parceiros externos

• Devem ser apresentadas, no documento de fundamentação da proposta de orçamento, e em suas 
tabelas auxiliares, mais informações sobre os recursos canalizados por doadores, bem como as 
despesas associadas.

Sobre esta recomendação, nota-se que alguma informação é partilhada, nomeadamente os montantes 
totais, uma amostra de investimento no sector de saúde e linhas gerais da despesa a ser realizada. 
Entretanto não é possível ter clareza sobre o nome do doador porque está codificado e não é feita a 
descrição.

3. Sobre o nível de detalhe da informação do sector

•  Deve ser apresentado no documento de fundamentação da proposta de orçamento, a classificação 
sub-funcional em linha com a apresentada no relatório de execução orçamental e conta geral do 
Estado. 

Sobre esta recomendação, tal como mostra o exemplo 1 abaixo, a classificação por funções no sector de 
saúde referem-se aos bens e serviços prestados dentro do limite das contas de saúde, estas geralmente 
compreendem cuidados curativos em ambulatório e hospitalização, cuidados preventivos e outras 
actividades que promovam um vida saudável e sensibilização (frequentemente através de campanhas 
e actividades junto das comunidades), produtos farmacêuticos e outros produtos não duradouros e 
administração da saúde5.

A inclusão desta classificação na proposta de orçamento permitiria maior escrutínio do público, por 
exemplo no contexto do COVID-19, daria previsibilidade das prioridades do Governo.

Exemplo 1:

3 As receitas consignadas apresentadas na conta geral do estado referem-se apenas a assistência medica e medicamentosa e registo de medicamento.
4 Por exemplo através do aumento da alíquota fiscal para importação do tabaco e consignar ao sector de saúde, vide: http://actbr.org.br/uploads/ar-
quivos/Tributacao-de-tabaco-de-arrecadacao-vinculada.pdf
5 http://www.misau.gov.mz/index.php/contas-nacionais-de-saude?download=146:relatorio-de-contas-nacionais-de-saude-2012-pt



Fonte: Conta Geral do Estado 2017

• Devem ser apresentadas no documento de fundamentação da proposta de orçamento, as despesas 
por programa em linha com a apresentação feita nos relatórios de execução orçamental6.

A relevância da apresentação das despesas por programas, é que esta mostra se os níveis de 
financiamento existentes são compatíveis com o encargo da doença (numero de pessoas afectadas) e 
ajudam a avaliar o seu peso na despesa geral do sector de saúde. Esta informação é vital para melhorar 
a estratégia de planificação e orçamentação da saúde..

•  Devem ser apresentadas, no documento de fundamentação da proposta de orçamento, no relatório 
de execução orçamental e na conta geral do Estado, as actividades previstas e executadas nas direcções 
provinciais.

A apresentação das despesas detalhadas por direcções provinciais, nos diferentes documentos 
orçamentais, permite mensurar até que ponto as escolhas do Governo são produtivas em diferentes 
pontos do país. Para além disso, facilita o escrutínio público principalmente em actividades de rastreio 
da despesa pública e auditorias sociais.  

•  Os órgãos de governação descentralizada a nível municipal e provincial devem tornar públicos os 
seus relatórios de execução orçamental e contas de gerência.

A divulgação desta informação a nível dos órgãos de governação descentralizada permite maior 
escrutínio do público em relação ao investimento que tem sido feito no sector pelos governos sub-
nacionais.

6 Vide Relatório de Execução Orçamental de Janeiro a Dezembro de 2017, Despesa da Componente externa de investimento, por projecto, Segundo a 
classificação orgânica e de fonte de recursos, em comparação com a dotação anual – Mapa V-4
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